
 

 

 

1- OBJETO  
1.1 Constitui objeto deste termo de referência a contratação de empresa para prestação de serviços veterinários de cirurgias de 

esterilização (castração minimamente invasiva) em forma de mutirão que contenha unidade móvel equipada com as normas 

básicas de vigilância sanitária ou instalações equivalentes no município de Brejo do Cruz/PB, destinada a cães e gatos de rua, 

resgatados e/ou domiciliados (família de vulnerabilidade social) no município de Brejo do Cruz/PB. 

 

Item  Qnt Serviço Valor unit. Valor total 

01  48 Cirurgia castração de gata 219,83 10.551,84 

02  48 Cirurgia castração de cadela até 15kg 168,67 8.096,16 

03  48 Cirurgia castração de gato 392,73 18.851,04 

04  48 Cirurgia castração de cão 257,50 12.360,00 
    Valor total: 49.859,04 

 
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:  

 

 

1.1 Os serviços objeto do presente termo de referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho. 
1.2 Os serviços acima elencados são classificados como comuns, pois possuem especificações usuais de mercado e padrões de 

qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
1.3 O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.4 O fornecimento dos serviços acima descritos será parcelado, nos prazos e nos locais de entrega descritos neste Termo de 

Referência. 

2. Considerando Portaria nº 1.138/2014 do Ministério da Saúde, que considera de relevância para a saúde pública o 
desenvolvimento e execução de ações, atividades e estratégias de controle da população de animais em situações excepcionais, 
em áreas determinadas e por tempo definido, para o controle da propagação de zoonoses de relevância para a saúde pública; 
Considerando que há uma lista de espera no Município de cães em domicílios aguardando castração; Considerando interesse da 
sociedade civil em formar parcerias e assumir compromissos para resolução dos problemas com animais de rua; Por fim, 
considerando ainda que a castração é uma forma de efetivo controle na reprodução de animais e que gradativamente ocasiona 
a diminuição de animais abandonados em nosso Município. 

 
3 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
3.2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

3.2.1 - O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização 

prévia e escrita da administração, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

3.3 - REQUISITOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO  

 
3.3.1 Após a autorização da dispensa, o futuro contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o TERMO DE CONTRATO, cuja vigência será 06 meses, podendo, nos termos do 

art. 107 da Lei 14.133/21, ser prorrogado por interesse das partes, respeitada o limite da dispensa pelo valor, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

3.3.2 O serviço deve ser executado no município de Brejo do Cruz/PB, podendo ser em unidade móvel equipada ou 
estabelecimento fixo, contanto que atendam as normas básicas de vigilância sanitária e do Conselho Regional competente. 
3.5 O contratado deve respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos. 
3.6 Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 
8.078/1990. 
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3.7 A contratada deverá arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de qualquer custo adicionais para a 



 

execução dos serviços objeto desta contração. 
3.8 A contratada deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis à execução do serviço, não arcando Administração 
Municipal com qualquer ônus em caso de acidente. 
3.9 A contratada deverá responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Contratante. 
3.10 A contratada deverá atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação. 

4- DO REAJUSTE  

4.4.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

4.4.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E e exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

4.4.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

4.4.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.4.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofic ial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.4.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 
3.4 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

 
3.4.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
3.4.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizeremnos termos do art. 125 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  

 
4.2 O prazo para início da execução dos serviços é de 10 dias uteis, contados do recebimento da respectiva ordem de 

serviço. 

 
4.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente por ocasião da sua efetiva entrega, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformid ade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/prestados novamente no prazo de trinta dias, a contar da notificação 

do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
4.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de sete dias, contados do recebimento provisório, após a verificação 



 

da qualidade, cumprimento das especificações e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 
4.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar - 

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 
Compete à Contratada, cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
A. Assegurar a prestação dos serviços contratados no endereço enviado pela Contratante, dentro do prazo 

estabelecido neste contrato; 

B. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

 
C. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiros ou 
à Contratante; 

 
D. Responder direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais, bem como garantir na sua 
totalidade o cumprimento do objeto contratual; 

 
E. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
F. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

Parágrafo Único - É defeso à Contratada pronunciar-se em nome da Contratante a órgãos da imprensa, sobre 

quaisquer assuntos relativos às atividades desenvolvidas, quando necessário. 

 
6- DA RESPONSABILIDADE POR DANOS  

6.1 Compete à Contratante: 
 

A. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas; 

B. Definir o local para prestação do serviço; 
C. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização na prestação de serviçosde manutenção dos 
equipamentos; 

D. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à celeridade e a boa execução dos serviços; 
E. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução do objeto, quando 

necessário, prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a sersolicitados pela Contratada; 

F. Recusar qualquer objeto executado fora das especificações; 
G. Rejeitar todo serviço e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste 
Termo de Referência; 

H. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto, se não abordadas no termo de 

referência. 

 
6.2 - A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à Administração, seus servidores ou terceiros, 

decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização 

ou do acompanhamento exercido pelos fiscais, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem 

prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação; 

6.3 - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigaçãoou prejuízo que venha 

a ser suportado pela Administração, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de 

obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos 

5 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 



 

ou ressarcimentos efetuados pela Administração a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas 

processuais, honorários advocatícios e outros; 

6.4 - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 

Administração, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, 

ou serão objeto de ressarcimento a Administração, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos da CONTRATADA; 
b) medida judicial apropriada, a critério da Administração. 

 

 
7.1 - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
7.1.1 - O gerenciamento da contratação caberá (ão) ao(a) Sr.(a) Daisy Costa da Silva, que determinará o que for 

necessário para regularização de faltas ou defeitos; 

7.1.2 - O(a) servidor(a) Daisy Costa da Silva, atuará como fiscal, que zelará pela fiel execução do contrato, em 

consonância com asespecificações deste Termo de Referência, tomando asprovidências cabíveis no caso de descumprimento, 

parcial ou total, das condições pactuadas; 

7.1.3 - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso 

ou duvidoso não previstoe tudo o mais que se relacione com o objeto, desde que não acarrete ônus para o Município de Brejo 

do Cruz/PB, ou modificação da contratação; 

7.1.4 - As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato deverão ser solicitadas formalmente 

pela contratada à autoridade administrativa imediatamente superior ao Gestor, em tempo hábil para a adoção de medidas 

convenientes; 

7.1.5 - A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem 

adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 

comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades; 

7.1.6 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e art. 120 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 

7.1.7 - O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

 
8.1 - A apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da autorização de faturamento emitida pelo CONTRATANTE (Termo de Recebimento Definitivo). A(s) Nota(s) 

Fiscal(is) apresentadas pela CONTRATADA devem estar aderentes aos requisitos legais e tributários firmados pelos órgãos 

competentes sendo que o pagamento somente será autorizado após ATESTE pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado este 

ato à verificação da conformidade e da adequação em relação aos serviços efetivamente prestados. 
 

 
9.1 - Após recebimento e ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is) o GESTOR do CONTRATO encaminhará a documentação 

para a área administrativa para verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento. A(s) 

Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhada(s) da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação; 

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8 - PROCEDIMENTOS E PRAZOS PARA EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS 

9 - DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE PAGAMENTOS 



 

9.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a(s) Nota(s) Fiscal(is) ou apresentada(s) 

expressa(m) os elementos necessários e essenciais à conformidade do documento, conforme definido na legislaçãoaplicável. 
 

10.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto 

da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas 

de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regularidade com os 

Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 

Termo de Referência. 

10.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem 

sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações 

contratuais. 

 
10.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente bancária de titularidade 

do Contratado. 

 
10.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município Contratante, devendo constar ainda número da licitação, lote/item 

e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

 
10.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios; 

 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = (6/100) 
365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

10.6 - A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep 

incidentes sobre os pagamentos efetuados. 

 
10.6.1 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta 

de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

10.6.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), 

de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas 

jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012 

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a 

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 
Exigências de habilitação 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10 - DOS PRAZOS PARA PAGAMENTO 



 

11.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 
11.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

11.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 
no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
11.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
11.3 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
11.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 
11.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.3.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, 
emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

11.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

11.3.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.3.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

11.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

11.3.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

11.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.4.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
11.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.5.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da 
licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
11.6.1 Registro da empresa e do profissional responsável no Conselho Regional de Medicina Veterinária. 



 

11.7 - DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.7.1 O custo estimado total da contratação será informado após realização de pesquisa mercadológica pelo 
setor competente. 

 
12 - DA CONTRATAÇÃO  

 
12.1- Nos termos da Lei 14.133/2021, este anexo juntamente com a proposta da futura contratada serão partes 

integrantes e inseparáveis do instrumento de contrato. 

 
12.2  - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 
13 - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS  

 
13.6 - O contrato poderá ser extinto desde que observado as regras previstas no Título III, capítuloVIII da Lei nº 

14.133/2021. 

14 - SANÇÕES  
14.6 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do 

Título XI do Código Penal. 

15 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.6 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município. 
15.7 A dotação orçamentária será informada pela secretaria municipal de finanças. 

 
16 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

 
16.6 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

rescisão contratual, sem prejuízo das sançõesadministrativas, civis e penais cabíveis. 

16.7 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares entre si, de modo que 

qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro seráconsiderado especificado e válido. 

 

 
Brejo do Cruz, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

Ricardo Fernandes Bezerra Coordenador de Saúde 
 
 
 
 

 
Considerando a necessidade da aquisição em face das justificativas apresentadas, manifesto –me de acordo com o presente 
documento. 
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